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KLM / PAN AM em 27 março 1977 Tenerife (Canárias) 

583 Mortos 61 feridos















Enquadramento

Atendendo ao risco permanente de ocorrência de uma catástrofe natural, epidemia, acidente 

tecnológico e/ou incidente nuclear, radiológico, biológico ou químico de grandes ou 

importantes proporções, é fundamental que as diversas Instituições do Sistema Nacional de 

Saúde realizem, periodicamente, uma análise da sua situação, tendo em consideração a 

envolvente interna e externa, em constante mutação, planeando, de forma sistemática e 

integrada, uma resposta de emergência a dar em qualquer cenário de crise.

Neste contexto entendamos crise como um ou vários eventos conjugados que pela sua 

natureza ou extensão, condicione, momentânea ou permanentemente, um desequilíbrio 

entre as necessidades e os recursos existentes.



Características principais de uma crise

¸ Existe incerteza e uma sensação geral de perda de controlo;

¸ Provoca desgaste nas relações inter e ƛƴǘǊŀπǇŜǎǎƻŀƛǎ;

¸ Tem grande impacto;

¸ Existe urgência de resposta e dificuldade na execução das tarefas de rotina;

¸ Surge frequentemente de um acontecimento de baixa probabilidade;

¸ Existem ameaças específicas não identificadas.

Recordando...





Enquadramento proteção civil

A Proteção Civilé uma atividade de carácter permanente, transversal a todos os setores da 

sociedade. Desenvolvida pelo Estado, Regiões Autónomas, autarquias, entidades públicas 

e privadas, e pelos cidadãos, tem como principais objetivos a prevenção e preparação face 

aos riscos coletivos, e a resposta e recuperação em caso de ocorrência de acidentes graves 

ou catástrofes. Embora não explicitamente consagrada na Constituição, pode ser 

considerada como uma das tarefas fundamentais do Estado.



Enquadramento proteção civil

Autoridade  Nacional  de Emergência  e 

Proteção  Civil

Instituída pelo Decreto-Lei n.º 45/2019, de 

1 de abril, a ANEPC é a autoridade 

nacional em matéria de emergência e 

proteção civil, mantendo-se como um 

serviço central da administração direta do 

Estado, dotado de autonomia 

administrativa e financeira e património 

próprio.



O Sistema Nacional de Proteção Civil

São domínios de atuação da proteção civil:

ÅO levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos coletivos;

ÅA análise permanente das vulnerabilidades perante situações de risco;

ÅA informação e formação das populações, visando a sua sensibilização em matéria de 

autoproteção e de colaboração com as autoridades;

ÅO planeamento de soluções de emergência, visando a busca, o salvamento, a prestação de 

socorro e de assistência, bem como a evacuação, alojamento e abastecimento das 

populações;



O Sistema Nacional de Proteção Civil

São domínios de atuação da proteção civil:

ÅA inventariação dos recursos e meios disponíveis e dos mais facilmente 

mobilizáveis, ao nível local, regional e nacional;

ÅO estudo e divulgação de formas adequadas de proteção dos edifícios em geral, 

monumentos e outros bens culturais, infraestruturas, património arquivístico, 

instalações de serviços essenciais, bem como ambiente e recursos naturais;

ÅA previsão e planeamento de ações atinentes à eventualidade de isolamento de 

áreas afetadas por riscos.



Enquadramento proteção civil
São princípios de atuação da proteção civil:

Prioridadeς Deve ser dada prevalência à prossecução do interesse público relativo à 

proteção civil.

Prevençãoς Os riscos de acidente grave ou catástrofe devem ser considerados de forma 

antecipada, de modo a eliminar as suas causas ou reduzir as suas consequências.

Precauçãoς Devem ser adotadas as medidas de diminuição do risco de acidente grave ou 

catástrofe inerente a cada atividade.

Subsidiariedadeς O subsistema de proteção civil de nível superior só deve intervir se e na 

medida em que os objetivos não possam ser alcançados pelo subsistema de proteção civil 

imediatamente inferior, atenta a dimensão e a gravidade dos efeitos das ocorrências.



Enquadramento proteção civil
São princípios de atuação da proteção civil:

Cooperaçãoς A proteção civil constitui atribuição do Estado, das regiões autónomas e das 

autarquias locais e dever dos cidadãos e de todas as entidades públicas e privadas;

Coordenaçãoς A política municipal de proteção civil deve ser articulada com as políticas 

distrital, regional e nacional.

Unidade de comandoς Todos os agentes atuam, no plano operacional, articuladamente 

sob um comando único, sem prejuízo da respetiva dependência hierárquica e funcional.

Informaçãoς A informação relevante em matéria de proteção civil deve ser divulgada.



Prevenção: adoção de medidas de análise 
e redução de riscos e vulnerabilidades

Preparação: adequação de medidas, 
tomadas previamente, para assegurar a 
pronta reação

Resposta: tomada imediata de medidas 
após o desastre

Recuperação: adoção de medidas para o 
restabelecimento e recuperação das 
condições normais de funcionamento 
social



Enquadramento proteção civil

Serviço Nacional Serviços Sub Regionais (24)

S. Municipais (308)

Serviços regionais
Regiões autónomas

Serviços Regionais (5)



O Sistema Nacional de Proteção Civil

Centros de comando

Å Comando Nacional de Emergência e Proteção Civil

Å Comando Regional de Emergência e Proteção Civil

Å Comando Sub-Regional de Emergência e Proteção Civil

Å Comando Municipal de Emergência e Proteção Civil



O Sistema Nacional de Proteção Civil

A coordenação institucional 

é assegurada, nos níveis 

nacional, regional, sub-

regional e municipal, por 

centros de coordenação 

operacional (CCO)



Agentes de Proteção Civil

¸ Os corpos de bombeiros;

¸ As forças de segurança;

¸ As Forças Armadas;

¸ Os órgãos da Autoridade Marítima Nacional;

¸ A Autoridade Nacional da Aviação Civil;

¸ O INEM, I. P., e demais entidades públicas prestadoras de cuidados de saúde;

¸ Os sapadores florestais.

¸ A Cruz Vermelha Portuguesa exerce, em cooperação com os demais agentes e de harmonia com o 

seu estatuto próprio, funções de proteção civil nos domínios da intervenção, apoio, socorro e 

assistência sanitária e social.

 

 

 

Art 46º



Entidades com dever de cooperação
Art 46º -A

1 - Impende especial dever de cooperação sobre as seguintes entidades: 

a) Entidades de direito privado detentoras de corpos de bombeiros, nos termos da lei; 

b) Serviços de segurança; 

c) Serviço responsável pela prestação de perícias médico-legais e forenses; 

d) Serviços de segurança social; 

e) Instituições  particulares de solidariedade social e outras com fins de socorro e de solidariedade; 

f) Serviços de segurança e socorro privativos das empresas públicas e privadas, dos portos e aeroportos. 

g) Instituições  imprescindíveis às operações de proteção e socorro, emergência e assistência, 

designadamente dos setores das florestas, conservação da natureza, indústria e energia, transportes, 

comunicações, recursos hídricos e ambiente, mar e atmosfera ; 

h) Organizações de voluntariado de proteção civil. 



Alerta vs Aviso

ωAviso, ou Aviso de 
proteção civil, 
a comunicação dirigida 
à população

Aviso

ωAlerta, ou Alerta 
Especial, acomunicação 
ao sistema de proteção 
civil

Alerta

Preventivo  - de informar a 
população sobre o aumento de 
determinado risco

De ação - objetivo de induzir a 
população a adotar medidas de 
autoproteção concretas 

Para os Agentes de 
proteção civil т de acordo 
com o SIOPS



Um AVISO é dirigido à população, pretende informar perante um maior risco para que sejam tomadas medidas 

de autoproteção.

O sistema de AVISOS tem 4 cores distintas: Verde, Amarelo, Laranja, Vermelho.

Emitido por qualquer órgão operacional do sistema de proteção civil, dirigida à população potencialmente 

afetada por uma emergência.

Pretende fornecer informação relacionada com a emergência em causa e sobre as medidas de proteção a 

tomar.



Um ALERTA é direcionado aos agentes de proteção civil e OVPC, no sentido de uma maior mobilização de 

meios e a noção de medidas de antecipação e preparação para resposta perante a elevação do risco ou de 

um acontecimento.

O alerta tem quatro níveis: azul, amarelo, laranja e vermelho, visando a mobilização do efetivo (de cada 

agente/entidade), sendo estes gradativo, dependendo da gravidade da situação e o grau de prontidão que é 

exigido.

Azul т 10% do efetivo pronto a mobilizar de forma imediata.

Amarelo  т 25% do efetivo pronto a mobilizar até 2 horas.

Laranja т 50% do efetivo pronto a mobilizar até 6 horas.

Vermelho  т 100% do efetivo pronto a mobilizar até 12 horas.



Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro

ÅO Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS) é o conjunto 

de estruturas,  de normas  e procedimentos  que asseguram que todos os 

agentes de proteção civil atuam,  no plano  operacional,  articuladamente  sob 

um comando  único , sem prejuízo da respetiva dependência hierárquica e 

funcional.

ÅDecreto-Lei n.º 90-A/2022, de 30 de dezembro
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Sistema de Gestão de Operações

ÅO SGO é uma forma de organização operacional que se desenvolve numa configuração 

modular de acordo com a importância e o tipo de ocorrência;

Implica :

Å Unidade de comando;

Å Obrigatoriedade de função;

Å Manutenção da capacidade de controlo.



Sistema de Gestão de Operações

ÅDespacho n.º 4067/2024 - regulamenta o sistema de gestão de 
operações (SGO)

O teatro  de operações é a área geográfica de acesso condicionado  que, nos 

termos do artigo 13.º do SIOPS e do presente despacho, integra a zona de sinistro  

e pontos de trânsito  e pode integrar  zonas de apoio e zonas de concentração  e 

reserva e está sob o comando e controlo  do comandante da operação de socorro .



Tem 3 níveis de atuação :

Å Estratégico  - assegura a gestão da operação;

Å Tático - dirigem-se as atividades operacionais, tendo em 

consideração os objetivos a alcançar de acordo com a estratégia 

definida pelo COS;

Å Manobra  - executam-se as atividades operacionais, sob direção 

do nível tático,  considerando os objetivos definidos;

O Sistema de Gestão de Operações



Sistema de 
Gestão de 
Operações

Estrutura da fase I do sistema
de gestão de operações





Sistema de 
Gestão de 
Operações

Estrutura da fase VI 
do sistema de gestão 
de operações



Sistema de 
Gestão de 
Operações

Estrutura da fase VI do sistema 
de gestão de operações



O teatro de operações



https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/90-a-2022-205450974

Zonas de Intervenção (ZI)

As ZI caracterizam-se como áreas com configuração e amplitude variáveis e 

adaptadas às circunstâncias e tipo de ocorrência, podendo compreender a Zona 

de Sinistro (ZS), a Zona de Apoio (ZA), a Zona de Concentração e Reserva (ZCR) e 

fora do TO a Zona de Receção de Reforços (ZRR)

O teatro de operações TO é uma área geográfica, adaptada às circunstâncias da 

ocorrência, está organizado em zonas de intervenção:



O teatro de operações

a) A zona de sinistro,  de acesso restrito, que é a área onde se desenvolve a ocorrência e onde se 

encontram exclusivamente os meios humanos e materiais necessários à intervenção direta e com 

missão atribuída;

b) A zona de apoio , de acesso condicionado, que é uma área adjacente à zona de sinistro e onde se 

concentram os meios humanos e materiais de apoio e logísticos estritamente necessários ao suporte 

dos meios em operação e onde estacionam os meios de intervenção para resposta imediata;

c) Uma zona de concentração  e reserva , adjacente à zona de apoio, onde se localizam os pontos de 

trânsito, os locais estratégicos de reserva de meios humanos e materiais disponíveis sem missão 

atribuída, a sustentação logística e o apoio de serviços.



Zona Concentração e Reserva (ZCR) pode conter: 

Área de Reservas (RSV) - onde se localizam os meios e recursos sem missão imediata atribuída e que constituem a 

reserva estratégica;

Área de Reabastecimentos (RBT) т Equipamentos, 

Combustíveis, água e consumíveis;

Área de Alimentação т local ou locais onde se procede à 

alimentação das forças e/ou preparação das refeições para 

distribuição aos meios em intervenção na ZS;



Zona Concentração e Reserva (ZCR) pode conter: 

Área de descanso e higiene у local ou locais onde se asseguram as condições de descanso e higiene aos 

operacionais;

Área de apoio sanitário у local ou locais onde é instalado o apoio sanitário aos operacionais envolvidos na 

ocorrência;

Área de manutenção у local ou locais onde se providencia a manutenção dos equipamentos;

Área médica у local ou locais para instalação do Posto Médico Avançado (PMA) e/ou outras estruturas de 

assistência pré hospitalar no TO. No terreno é muitas vezes montado em ZA.

Despacho n.º 3551/2015 - https://files.diariodarepublica.pt/2s/2015/04/069000000/0863408653.pdf



O teatro de operações

É a área geográfica que compreende todas as zonas de intervenção em 

determinado evento.



Organização dos teatros de operações

Zonas de receção de reforços

Fora do teatro de operações, podem ser criadas zonas de receção de reforços para controlo e apoio 

logístico, sob a responsabilidade do comandante regional de emergência e proteção civil 

territorialmente competente, para onde se dirigem os meios humanos e materiais de reforço antes de 

atingirem a zona de concentração e reserva.

1 - Os teatros de operações organizam-se em setores, correspondentes a áreas geográficas ou funcionais 
distintas, que podem ser agregados em frentes.

2 - As frentes e os setores têm comandantes próprios.

3 - Os comandantes de frente são apoiados por um posto de comando dedicado.

4 - Em situações especiais, os setores podem ser agregados em áreas de intervenção municipal, com 
comandante e posto de comando próprios.



Divisão do TO em espaços funcionais;

Permite a distribuição das pessoas e dos meios por áreas funcionais de acordo 

com o seu trabalho, permeabilizando a chegada a todo o conjunto de maneira 

uniforme;

Permite a mobilidade  em segurança e o controlo da área de catástrofe;

Cada setor tem um único responsável, garantindo o comando e controlo a todo o 

momento.

Sectorização



Sectorização

A setorização pode ser feita de vários modos

 



Sectorização

A setorização pode ser feita de vários modos

 



Teatro de Operações



Evidência científica 2021

Conclusão : Todas as instalações incluídas têm planos de preparação para 

emergências para os hospitais e os departamentos de farmácia. No entanto, o 

tipo e as quantidades de medicamentos armazenados , bem como os papéis 

do farmacêutico , não são bem reconhecidos . Os resultados destacam a 

necessidade de orientações nacionais para melhorar e apoiar a preparação das 

unidades de saúde.



Evidência científica 2019

Conclusão : Este ensino representa um potencial para aumentar o número de 

farmacêuticos preparados para responder a desastres. Também expande a 

compreensão dos alunos sobre o papel do farmacêutico e estimula o seu interesse 

na preparação para emergências. Outras formações, incluindo simulação de 

emergência em triagem em massa , serão realizadas no próximo ano.



Evidência científica 2025

Conclusão : Esta revisão scoping identifica os principais papéis, habilidades e 

requisitos de conhecimento das contribuições dos farmacêuticos para as Equipes 

Médicas de Emergência que respondem a desastres ou emergências.



2025

Gestão da cadeia de abastecimento, o estabelecimento e operacionalização de uma 
farmácia catástrofe, a ligação e colaboração com as partes interessadas, o atendimento 
direto à vítima e a gestão e coordenação de respostas.

Evidência científica

https://www.cambridge.org/core/journals/disaster -medicine-and-public-health-
preparedness/article/roles-skills-and-knowledge-requirements-of-clinical -pharmacists-in-disaster-or-
emergency-response-teams-a-scoping-review/3CF2A463676C6A354B43C911C5FC338B



Sendai Framework 2015-2030
O que é o Quadro de Sendai para a 
Redução do Risco de Catástrofe?

O Quadro de Sendai para a Redução do 
Risco de Catástrofe 2015-2030 foi o 
primeiro grande acordo de 
desenvolvimento pós-2015 e proporciona 
aos Estados-Membro ações concretas para 
proteger os ganhos de desenvolvimento do 
risco de catástrofe.

https://www.undrr.org/implementing -sendai-framework/what-sendai-framework







Análise  de Riscos

Å Identificação  de Riscos : O relatório identifica os principais riscos e ameaças, como incêndios florestais, inundações, 

sismos e outros desastres naturais.

ÅAvaliação  de Riscos : Avaliação detalhada da probabilidade e impacto desses riscos, com base em dados históricos e 

projeções futuras.

Planos  de Contingência

ÅDesenvolvimento  e Atualização : Criação e revisão de planos de contingência para garantir uma resposta eficaz a 

emergências.

ÅExercícios  e Simulações : Realização de exercícios e simulações para testar a eficácia dos planos e identificar áreas de 

melhoria.

A Avaliação Nacional de Risco destaca os principais desafios e progressos na área da proteção civil 

em Portugal durante o ano de 2023. O foco principal é a análise de riscos, a implementação de 

planos de contingência, a cooperação institucional  e o investimento em formação e tecnologia.



Cooperação  Institucional

ÅArticulação  entre  Estruturas : Fortalecimento da cooperação entre estruturas militares e civis para melhorar a 

resposta a crises.

ÅParcerias : Estabelecimento de parcerias com organizações internacionais e outras entidades para troca 

de conhecimentos e recursos.

Formação  e Capacitação

ÅProgramas  de Formação : Implementação de programas de formação contínua para os agentes de proteção civil.

ÅCapacitação  Técnica : Investimento em capacitação técnica para melhorar as competências e a prontidão dos 

agentes.

Tecnologia  e Inovação

ÅNovas  Tecnologias : Implementação de tecnologias avançadas para monitorização e gestão de riscos, como 

sistemas de alerta precoce e drones.

ÅInovação : Promoção de inovação através de projetos piloto e colaborações com instituições de pesquisa.



Os Planos de Emergência de Proteção Civil 
classificam-se habitualmente de acordo com 
dois critérios:

Finalidade: (gerais ou especiais)

Âmbito: (Nacionais, regionais, municipais)

Planos especiais podem ser: Supra 
municipais ou supra distritais.

https://planos.prociv.pt/Pages/homepage.aspx



Em conformidade com a Resolução da Comissão 

Nacional de Proteção Civil n.º 30/2015, de 7 de 

maio, os planos de emergência de proteção civil 

devem ser estruturados em três partes, 

designadamente:

a) Parte I ð Enquadramento;

b) Parte II ð Execução;

c) Parte III ð Inventários, Modelos e Listagens.

Emergência em Unidades de Saúde т Integração com a prociv
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a) A tipificação dos riscos;

b) As medidas de prevenção a adotar;

c) A identificação dos meios e recursos mobilizáveis, em 

situação de acidente grave ou catástrofe;

d) Os critérios de mobilização e mecanismos de 

coordenação dos meios e recursos, públicos ou 

privados, utilizáveis;

e) A estrutura operacional que há-de garantir a unidade 

de direção e o controlo permanente da situação;

f) A definição das responsabilidades que incumbem aos 

organismos, serviços e estruturas, públicas ou privadas, 

com competências no domínio da proteção civil.

Emergência em Unidades de Saúde т Integração com a prociv



Emergência em Unidades de Saúde т Documentos de orientação prociv

https://prociv.gov.pt/pt/documentacao/




